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RESUMO 

O trabalho propõe uma investigação sobre a rua e as variadas forças que a atravessam na contemporaneidade. 

Questionando o modelo político que se estabelece pela proliferação de consensos, do qual as políticas urbanas 

não têm escapado, propõe-se um olhar sobre a política da rua. Busca-se qualificar um estado de rua, que 

compõe a experiência das ruas, e cuja existência seria responsável por permitir a coexistência e o conflito entre 

fluxos e intensidades urbanas heterogêneas. Além da calçada e da pista de rolamento, que dão suporte à 

experiência dos pedestres e veículos – experiências de deslocamento – propõe-se um olhar para a experiência 

da sarjeta, associada à imagem de um vírus que carrega consigo as práticas marginais, mais opacas ou 

simplesmente mais lentas do cotidiano da cidade. Defende-se  a importância dessa experiência liminar em suas 

dinâmicas de infiltrações e disputas por espaço com as outras experiências de rua, ao mesmo tempo escapando, 

penetrando e se proliferando pelas porosidades existentes naquele ponto de encontro das práticas (top-bottom) 

do planejamento com as práticas populares (grassroots); como elemento urbano, portanto, politicamente 

necessário para a instauração de um estado de rua. 

Palavras-chave: Rua. Sarjeta. Política.  

ABSTRACT 

The paper proposes an investigation into the street and the varied forces that go through nowadays. Questioning 

the political model that is established by the proliferation of consensus, of which urban policies have not escaped, 

it proposes a look into the street politics. We seek to qualify a state of street, which makes up the street 

experience, and whose existence would be responsible for allowing the coexistence and conflict between 

heterogeneous urban intensities and flows. In addition to the sidewalk and the roadway, which support the 

experience of pedestrians and vehicles - experiences of commuting - it is proposed a look into the experience of 

the gutter, associated with the image of a virus that carries the marginal, more opaque or simple slower practices 

of everyday life of the city. It defends the importance of this threshold experience in their dynamics of infiltration 

and disputes for space with other street experiences, escaping, penetrating and proliferating, at the same time, 

through the porosities existing at that meeting point of the top-bottom practices of planning with the grassroots 

practices of everyday life; as an urban element politically necessary for the establishment of a state of street. 

Keywords: Street. Gutter. Politics.  
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1 INTRODUÇÃO: CHEGANDO NA RUA, UMA INDICAÇÃO DE PERCURSO 

Em tempos de avanços tecnológicos cada vez mais velozes, ao mesmo tempo em que 

nunca foi tão popular e massificado o discurso do “caos urbano”, que papel pode ocupar a 

rua em meio ao campo de forças que configuram a cidade contemporânea? Num momento 

em que metrópoles brasileiras aspiram ao título de cidades-globais, o que passa por suas 

ruas? Se por um lado, as ferramentas tradicionais do planejamento parecem cada vez mais 

neutralizadas diante dos poderes do capital imobiliário e financeiro sobre as cidades 

brasileiras, é possível observar, por outro lado, em determinadas dinâmicas das ruas, 

possibilidades que escapam aos padrões desse grande capital. São expressões e 

apropriações espacializadas na cidade e produzidas nas práticas do cotidiano, que parecem 

ter a capacidade de subverter algumas lógicas associadas aos processos que dominam a 

produção das cidades. A rua parece mesmo encontrar-se na contramão dos grandes 

processos urbanos contemporâneos, da imagem de cidade que alguns querem criar e que 

outros querem consumir.  

Pode-se dizer que no imaginário dominante, a rua é geralmente algo a ser evitado. É feia, 

suja, pervertida, violenta, pobre. A boa rua só existe na Europa ou num passado nostálgico. 

Jamais a rua brasileira de hoje para os filhos de amanhã. E apesar de tudo, a rua segue 

desviando, constrangendo, escancarando e abrigando o que há de mais profundamente 

urbano: o movimento, a diferença, a coexistência, a apropriação, a negociação, o conflito. 

No entanto, este verdadeiro caldo de alteridade está presente nas ruas apenas enquanto ela 

não foi ainda fragmentada pelo alargamento das faixas viárias, pelos muros, alambrados e 

outros dispositivos de enclausuramento e vigilância associados a um processo de 

culturalização do medo, ou então quando suas dinâmicas cotidianas não foram reduzidas e 

funcionalizadas em espaços especializados, homogeneizados ou “museificados” para a 

melhor circulação do capital. 

Neste contexto, é possível associar ao mercado de solo urbano, à maquinaria publicitária da 

cidade, à grande mídia e aos interesses privados presentes na estrutura do Estado uma 

força estratégica que formula e dissemina práticas e idéias consensuais que, em última 

instância, acabam por eliminar a política da polis. Paralelamente, ou marginalmente a este 

processo, é possível identificar uma política ao nível da rua, que afirma a irredutibilidade dos 

micropoderes da cidade diante das determinações do mercado global e, em seus enredos 

cotidianos, perenizam o conflito como prática inerente à condição urbana.  

A partir das ações dessa conjunção de poderes, mas também de saberes e processos de 

subjetivação (FOUCAULT, 1998), a rua assume diferentes significados. Se por um lado ela 
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é negada, como lócus de violência, da degradação social, do “caos no trânsito”, por outro, é 

tida como aliada, pois torna possíveis práticas que resistem a condições de exclusão 

impostas pelas dinâmicas econômicas e culturais hegemônicas. É o caso de indivíduos que 

na rua inventam suas possibilidades para o habitar e o trabalhar, muitas vezes fora da lei. 

Ela também carrega o significado de território espacial e simbólico privilegiado para 

manifestações culturais coletivas – as festas sagradas e profanas – e também os protestos 

e levantes políticos.  

Talvez exista um estado de rua que permita o encontro de todos esses significados, de 

todas essas práticas, e de todas essas forças, instaurado no espaço das ruas justamente 

por que elas são o mais próximo do que conseguimos chegar da idéia de espaço público. É 

em torno desta noção que se desenrolará a investigação deste trabalho: A idéia de que 

existe um estado característico que compõe a experiência das ruas responsável por 

possibilitar a realização de todo o tipo de atividade marginalizada, mas que, numa 

perspectiva mais ampla, é também o que permite a coexistência e o cruzamento de fluxos e 

intensidades urbanas heterogêneas. A opção pelas ruas e não pelo espaço público de 

maneira geral, vem da intuição de que a experiência da rua encerra uma série de 

particularidades que vão além da idéia de espaço público e que essas particularidades são, 

justamente, responsáveis pela manutenção da prática política no próprio cotidiano da 

cidade1.  

Ainda que as ruas também sejam espaço público, a noção de um estado de rua surge para 

evitar qualquer tipo de submissão a um estatuto jurídico, a uma legislação urbanística ou 

categorização, mas pelo contrário, apontar que é necessário que se reúna um conjunto de 

fatores não-fixáveis para que essa peculiar experiência urbana aconteça. A palavra “estado” 

traz a idéia de condição provisória, impermanente, variável para a experiência da rua, que 

se desvincula, assim, de possíveis determinações morfológicas, ainda que elas exerçam sua 

influência. Ao mesmo tempo, confere às práticas humanas sua importância fundamental. 

Um estado de rua seria antes de tudo um fenômeno urbano e político na esfera do cotidiano 

que pode se instaurar, a depender de um conjunto de fatores envolvendo a oportunidade e o 

acaso, nas ruas, mas também em outros espaços da cidade.  

Sob o prisma dos processos macroeconômicos sobre a cidade, a rua parece ser negada 

tanto nas novas expansões urbanas – “a cidade dos muros” –, quanto nos projetos de 

renovação urbana – a cidade “museificada” ou pacificada.  Podemos constatar com isso, 

que aquele estado de rua capaz de abrigar a alteridade no cotidiano não apenas é evitado 

pelo planejamento das novas zonas de expansões do tecido urbano, como reduzido onde 
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antes existia, pelas remodelações de áreas consolidadas. Produzem-se cada vez menos 

ruas e mais vias, que ao contrário do espaço humano defendido aqui, servem aos fluxos 

homogêneos da circulação de automóveis e da publicidade espetacular, cuja opressão da 

escala do corpo, leva direta ou indiretamente à redução da urbanidade nas cidades.  

Se a rua pode, enfim, ser considerada como o que há de mais comum na experiência 

urbana, em qualquer tempo, em qualquer cidade, porque temê-la? O que reside nela que 

pode ser tão perigoso? Não se trata aqui de negar a violência que existe, e que, de fato, 

encontra na rua lugar privilegiado para sua realização. Mas não seria esse fato também 

conseqüência de um processo de progressivo abandono das ruas, e não apenas a causa 

desse abandono? E se assim for, que processos históricos estariam por trás desse 

fenômeno? 

2 UMA ALEGORIA DA RUA POR ELA MESMA  

O desenho da seção de uma rua tradicional pode funcionar como alegoria para o que 

podemos considerar os três tipos básicos de experiência da rua. Considerando, 

esquematicamente, a rua como uma caneleta cujas laterais são compostas pelas fachadas 

das edificações, aparecem três elementos: ao centro, a pista onde circulam os veículos; nos 

dois lados da pista, as calçadas por onde circulam os pedestres; e entre a calçada e a pista, 

a sarjeta, por onde escoa a água das chuvas. Esses três elementos podem simbolizar tipos 

diferenciados de experiências de rua possíveis na cidade. Dois deles, potencializados, 

podem ser vistos como modelos urbanísticos; um deles pode ser considerado o modelo da 

autopista, na tradição funcionalista e já largamente criticado, apesar de sua ainda crescente 

expansão; e o outro seria  o modelo da rua de pedestres, especialmente difundido a partir 

da década de 1970, como recurso de desenho urbano para a requalificação de áreas 

centrais consideradas deterioradas ou problemáticas. 

 

A pista de rolamento representa a rua como experiência no automóvel, encapsulada, estéril, 

mas eficiente, veloz, funcional e segura. No interior do automóvel, a relação do motorista 

com a cidade passa a ser mediado por vidros e pela velocidade, que prende sua atenção ao 

trânsito. Com isso, tanto a percepção da cidade quanto as possibilidades de contato com o 

outro são drasticamente reduzidas. O modelo da autopista é a rua convertida em via cuja 

única função é ligar um ponto A a um ponto B da cidade.  

 

A calçada representa a rua como experiência do pedestre, da lentidão do caminhar. Em seu 

engajamento corporal o pedestre percebe detalhes das ambiências urbanas próprios àquela 
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velocidade, assim como estabelece relações com a cidade na escala de seu corpo; entra em 

contato com o cosmos, expondo-se a uma temperatura, ao vento, e com a terra, sentindo a 

topografia da cidade; alem, é claro, de estar em contato direto com o outro. A essa rua 

pertence também a experiência do transporte coletivo (ônibus, metrôs), o qual só funciona 

com o complemento da experiência das calçadas. O modelo da rua de pedestres é a rua 

sem carros, remodelada para a circulação exclusiva de pedestres, mas que geralmente está 

inserida em áreas históricas voltadas ao turismo cultural, onde os usos homogeneizados e 

dispositivos de controle envolvidos numa atmosfera cenográfica acabam atuando como 

modeladores dessa experiência, tornando-a menos espontânea e diversificada e mediando 

as possibilidades de conflito. 

 

 Já a sarjeta é aquele pequeno relevo, com limites imprecisos, variando em termos de 

largura e profundidade, que segue por todo o comprimento da rua dividindo a calçada da 

pista, para onde escoa a água das chuvas junto com toda a sujeira acumulada tanto nas 

calçadas quanto na pista de rolamento. É na sarjeta ou nas suas proximidades que sujamos 

o pé na lama, onde automóveis estacionam ilegalmente, por onde passa o carrinho do 

vendedor ambulante e a carroça de catadores de lixo, onde circulam os bicicleteiros, onde o 

camelô monta sua barraca. A sarjeta tem também um significado simbólico de situação de 

degradação social, de decadência, vergonha e imundície, por isso, ao contrário dos outros 

elementos, ela não é e nem teria vocação para modelo algum. Não se impõe a sarjeta; ela 

brota na superfície das ruas, das práticas e das necessidades de seus habitantes. Mesmo 

em sua materialidade ela não se constrói, mas resulta como sobra das camadas de 

pavimentação que foram se sobrepondo. Em salvador, muitas têm no fundo os antigos 

paralelepípedos que revestiam o “leito carroçável”, hoje encoberto por infinitas capas de 

asfalto. A sarjeta simbolicamente guarda o tempo da rua, todos os seus segredos, suas 

passagens mais belas e mais aterrorizantes, que teriam suas impressões apagadas  se na 

rua só existisse a calçada e a pista de rolamento.  

 

Nesses três elementos seqüencialmente expostos, a experiência de circulação nas ruas 

ocorre num sentido decrescente de eficiência, mas crescente em termos de atritos e 

choques, ou graus de contato com o ambiente urbano e a alteridade, configurando modos 

variados de qualidade de movimento. Se num primeiro momento, a sarjeta pode parecer 

muito mais próxima à experiência da calçada, sua presença infiltrada na experiência da pista 

é fundamental para a contestação da hegemonia do automóvel naquele espaço. A partir 

daqui, é possível entender esse trabalho como uma defesa da experiência da sarjeta, 

menos na irrealizável e paradoxal possibilidade de que ela possa  tornar-se um modelo de 
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circulação, do que de valorizá-la em suas dinâmicas de infiltrações e disputas por espaço 

com as outras experiências de rua; como elemento urbano politicamente necessário para a 

instauração de um estado de rua. 

3 ARQUEOLOGIA DA RUA COMO POTÊNCIA 

Diante das transformações provocadas pelos processos econômicos e culturais nas 

dinâmicas urbanas, que tem apontado, cada vez mais, para um modo de vida capsular,  a 

rua talvez possa ocupar um papel político decisivo. Ela pode ser vista não apenas como 

cenário, mas como protagonista de uma resistência opaca às tendências de padronização, 

privatização e espetacularização das dinâmicas urbanas, o que aponta que ela possua toda 

uma potência própria.  

O percurso que se segue é uma tentativa de investigação de alguns aspectos dessa 

potência, a partir de fenômenos que conferem especificidade à experiência da rua. Na 

realidade, pode-se olhar essa potência por meio de duas perspectivas que no fundo estão 

profundamente conectadas. Uma delas seria a das dinâmicas sociais no e com o espaço da 

rua. A outra aconteceria no campo subjetivo, entendendo que essa experiência é também 

algo que os indivíduos desejam, ou que ao menos parte da sociedade (uma parte cada vez 

menor, é verdade) não pode renunciar; e operando no campo dos desejos, se caracteriza 

enquanto devir2; um devir-rua. 

O nomadismo certamente é uma potência presente em graus variados nas subjetividades, 

seja por uma simples angústia em sentir-se enraizado por muito tempo na mesma casa, no 

mesmo emprego, freqüentando os mesmos lugares e encontrando-se com os mesmos 

amigos; seja quando por qualquer que seja o motivo, um indivíduo é impulsionado a levar 

uma vida errante, tanto nos casos de viajantes e aventureiros convictos, quanto naquele dos 

andarilhos que se vê pelas cidades ou na beira das estradas. A idéia aqui, no entanto, é de 

mostrar que para além de um devir-nômade, existe um devir-rua que pode aflorar nos 

sujeitos urbanos, diretamente relacionado à especificidade dessa experiência que se 

conforma na e com a rua. 

Considerando o caráter mutável das dinâmicas urbanas, não se trata aqui da tentativa de 

elaborar uma teoria geral da rua e, tampouco da busca da definição de sua natureza 

primeira ou de uma essência universal. Melhor apoiarmo-nos na perspectiva genealógica de 

Foucault (1998), que prefere escutar a história a acreditar na metafísica. Assim, ao invés de 

uma essência tal busca apenas descobriria que essa experiência não passa de um acúmulo 

de construções históricas a partir das dinâmicas sociais no espaço urbano. Ainda assim, 
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parece ser possível evidenciar alguns sentidos recorrentes nessa experiência e que diferem 

de outros tipos de experiência na cidade; olhar para aquilo que fica em meio à mutabilidade 

do movimento nas ruas, mesmo que seja justamente sua característica de impermanência. 

Quanto à materialidade da rua propriamente dita, é importante esclarecer que se existe ali 

uma potência ela não brota de sua configuração física, mas das práticas humanas 

espacializadas3. Trata-se de um tipo de experiência peculiar em termos de sensações e 

sentidos; de modos de acionar o contato com o outro ou de ser atravessado por uma 

alteridade; de ocupação do espaço, que implica firmar, disputar ou ceder posição; das 

relações dinâmicas entre movimentos e usos sociais e das práticas de linguagem e 

comunicação.  É evidente que esses termos não poderiam estar condicionados por uma 

relação unívoca com determinada morfologia. O próprio imaginário formal sobre a rua não 

existe nas crianças que nasceram em Brasília, por exemplo, cidade cujo urbanismo 

desfigurou, sob influência da Carta de Atenas, a morfologia tradicional da rua em forma de 

“canaleta”, priorizando a implantação de edificações destacadas da malha viária em meio a 

um vasto espaço vazio. Mesmo assim, esse tipo de experiência urbana pode ali ocorrer – 

esta é uma das hipóteses deste trabalho –, ainda que sob circunstâncias muito singulares. 

A relação de interdependência desta experiência-rua com as práticas humanas também 

indica uma necessária condição de efemeridade, podendo, por exemplo, num mesmo 

espaço urbano aparecer e desaparecer, ou o que parece mais provável, variar em 

gradações de intensidade a depender da temporalidade – os dias, horários, condições 

atmosféricas (qual é a experiência da rua em meio a uma tempestade?) – e tão ou mais 

importante do que isso, do grau de disponibilidade subjetiva com que cada indivíduo se 

coloca a ela. Neste caso, apesar de que, por meio de sua própria potência, a experiência- 

rua possa tomar de assalto um sujeito que não esperasse por ela, contam, e muito, as 

formas de mediação entre o corpo e tudo o que o circunscreve4.  

Quais seriam então as características que conferem especificidade a essa potência própria 

da rua enquanto experiência urbana? Esta é uma das questões que guiará a investigação 

que se seguirá nesta sessão. A outra envolve entender até onde essa potência da rua pode 

ameaçar os poderes estabelecidos a ponto de todos os principais meios de reprodução 

cultural – especialmente a maquinaria midiático-publicitária – promoverem a busca de um 

modo de vida que, justamente, repele a rua. O procedimento arqueológico tem, portanto, 

também o objetivo de compreender como esta idéia foi se conformando historicamente. Em 

todo caso, parafraseando Massey (2008), trata-se de “um debate para o reconhecimento de 

características particulares de espaço e por uma política que possa ser sensível a elas” 
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(p.37). A defesa que a autora faz do espaço vale também para a defesa que se faz aqui 

deste espaço específico que é a rua.  

3.1 O sujeito da rua e a rua como sujeito: um devir-rua?  

A rua moderna parece dar origem a uma série de sujeitos peculiares. Podemos recorrer às 

crônicas de João do Rio, onde se encontra uma defesa apaixonada da “alma das ruas”. Em 

certos momentos o autor chega a falar de uma psicologia das ruas e grande parte de sua 

crônica chamada simplesmente “A rua” faz-se da tentativa de descrever a personalidade de 

algumas ruas do Rio de Janeiro, como neste exemplo sobre a Rua do Ouvidor: “É a 

fanfarrona em pessoa, exagerando, mentindo, tomando parte em tudo, mas desertando, 

correndo os taipais das montras à mais leve sombra de perigo. Esse beco, inferno de pose, 

de vaidade, de inveja, tem a especialidade da bravata” (RIO, 2007, p. 30). 

O que João do Rio chama de “alma da rua”, pode certamente numa perspectiva do 

imanente5 ser traduzido como um “estado de rua”6 que vibra em maior, menor ou nenhuma 

intensidade pelas ruas de uma cidade. Neste sentido, é importante apontar que um aspecto 

crucial da visão de João do Rio, e que falta geralmente aos urbanistas, é que em nenhum 

momento trata-se de descrições do inorgânico, das formas de “pedra”, o que Deleuze e 

Guattari (1997) chamariam de uma abordagem extensiva, métrica; mas de sua dimensão 

intensiva, de ocupação pela “carne”. As ruas de João do Rio, antes de apresentarem alguma 

função, abrigam aspectos absolutamente humanos. Isso porque, no modo de sentir do 

poeta, é impossível dissociar o espaço da rua dos usos que os sujeitos na rua fazem dele7.  

Com o acúmulo temporal, usos muito recorrentes acabam por “viciar” os espaços de uma 

rua, assim como o pé deforma lentamente o sapato ao longo do uso. Por outro lado, ruas 

nas quais o acúmulo de usos apresenta características muito fortes, ou “muita 

personalidade” (para falar como João do Rio), tendem a realizar o processo inverso e 

também moldar indivíduos. Assim, o cronista comenta que “nas grandes cidades a rua 

passa a criar o seu tipo, a plasmar o moral dos seus habitantes, a inocular-lhes 

misteriosamente gostos, costumes, hábitos, modos e opiniões políticas” (RIO, 2007, p. 36). 

Essa capacidade indica a existência na rua de uma potência para criar tipos característicos, 

como vemos na descrição que segue: 

A rua faz as celebridades e as revoltas, a rua criou um tipo universal, tipo que vive 
cada aspecto urbano, em cada detalhe, em cada praça, tipo diabólico que tem dos 
gnomos e dos silfos das florestas, tipo proteiforme, feito de risos e lágrimas, de 
patifarias e de crimes irresponsáveis, de abandono e de inédita filosofia, tipo 
esquisito e ambíguo com saltos de felino e risos de navalha, o pródigo de uma 
criança mais sabida e cética que os velhos de setenta invernos, mas cuja 
ingenuidade é perpétua, voz que dá o apelido fatal aos potentados e nunca teve 
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preocupações, criatura que pede como se fosse natural pedir, aclama sem interesse, 
e pode rir, francamente, depois de ter conhecido todos os males da cidade, poeira 
d‟ouro que se faz lama e torna a ser poeira. (p.27)  

Considerando a reciprocidade da relação entre a rua e os usos humanos, tal potência não 

estaria exatamente na rua, mas nas possibilidades que existem ali para experiências 

peculiares. Ela se produz então no campo da subjetividade, que encontra na rua um meio de 

expressão. Por isso, a “universalidade” deste tipo da rua de que fala João do Rio não pode 

ser confundida, de maneira alguma, com uma individualidade replicável (ainda que se 

encontre tipos muito parecidos pelas ruas de todos os cantos), pois corresponde na 

realidade a um conjunto de intensidades e desejos heterogêneos que, no entanto, carregam 

em comum o fato de apenas se realizarem nas ruas. Trata-se, portanto, de uma 

multiplicidade tão volátil, camaleônica, movediça, que no momento em que se pensou tê-la 

interpretado, esta já mudou seu aspecto. Aquela infinidade de adjetivos elaborados por João 

do Rio podem ser vistos então como facetas de uma mesma pulsão humana; e qualquer 

dessas facetas que estejam pedindo passagem pelas camadas da subjetividade, parece só 

conseguir ganhar corpo no território existencial8 que se instaura no encontro do sujeito com 

a rua. A essa potência poderíamos chamar um devir-rua. 

Trata-se de uma potência da Rua enquanto conteúdo simbólico-afetivo que envolve um 

emaranhado de feixes subjetivos relacionados às idéias de  libertação de estruturas morais, 

familiares e religiosas; assim como à adrenalina que envolve desejos de perigo, 

marginalidade, sexualidade, vagabundagem; à busca de estados alterados de consciência 

com o uso de drogas ou mesmo, para os “loucos”, à expressão de suas esquizofrenias e 

sociopatias.  Um devir-rua que provavelmente começa a despontar com as primeiras 

grandes cidades, podendo irromper em qualquer um: crianças, mendigos, ambulantes, 

prostituídos, moradores de rua, malandros, ladrões, mas também em poetas e artistas. Está 

presente nas flâneries de Baudelaire e João do Rio, nas deambulações dadaístas e 

surrealistas, nas derivas situacionistas9. 

3.2. A vagabundagem do flâneur 

Benjamin (1991), que realizou uma das mais conhecidas leituras da Paris do século XIX 

tendo como pivô central a figura de Baudelaire10, vê no flâneur uma peça-fundamental para 

a compreensão das armadilhas a que os cidadãos estavam sujeitos na experiência das ruas 

da metrópole moderna. Na sua percepção despreocupada, ele é capaz de pressentir certos 

porvires de dinâmicas sociais e políticas que se mostravam ainda incipientes, mas que 

seriam determinantes no desenvolvimento da sociedade capitalista no século XX, em 

particular a espetacularização generalizada da mercadoria, da cultura de massa, e também 
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do cotidiano da vida urbana de que falou posteriormente Guy Debord (1997) em seu 

Sociedade do Espetáculo [1967].  

O flâneur é, de alguma forma, levado a flanar pelas ruas de modo a extravasar sua angustia, 

ao mesmo tempo em que busca respostas para ela. Ele cultiva um tipo de devir-rua e esta 

angústia pode ser vista como uma das facetas deste devir. João do Rio já havia chamado a 

atenção tanto para este desejo incontido, quanto para a qualidade do flâneur enquanto 

incomparável conhecedor das ruas: “Para compreender a psicologia da rua [...] é preciso ter 

espírito vagabundo, cheio de curiosidades malsãs e os nervos com um perpétuo desejo 

incompreensível; é preciso ser aquele que chamamos de flâneur e praticar o mais 

interessante dos esportes – a arte de flanar” (RIO, 2007, p. 27; grifo meu). 

É interessante notar que para se chegar à profunda compreensão das ruas de que desfruta 

o flâneur, seja necessário cultivar essa ambigüidade: “Flanar é ser vagabundo e refletir, [...] 

ter o vírus da observação ligado ao da vadiagem. [...] É vagabundagem? Talvez. É a 

distinção de perambular com inteligência” (ibid, p. 28; grifo meu). O flâneur é, portanto, um 

pesquisador das cidades, e a arte de flanar, associada à angustia que o move, leva-o a 

desenvolver uma espécie muito particular de estado de alerta corporal que é decorrência 

direta dessa falta de objetividade assumidamente vagabunda. A vagabundagem torna-se 

uma ferramenta de que se utiliza o flâneur para acessar aspectos ocultos da cidade. Por 

isso, Benjamin, no mesmo caminho apontado por João do Rio o compara a uma espécie de 

detetive: 

Se, desse modo, o flâneur chega a ser um detetive contra a sua própria vontade, 
trata-se de algo que socialmente lhe cai muito bem. Legitima sua vagabundagem. 
(...) Assim, o detetive vê se abrirem vastos campos à sua sensibilidade. Ele constitui 
formas de reação adequadas ao ritmo da cidade grande. Colhe as coisas em pleno 
vôo; com isso ele pode se imaginar bem próximo ao artista. (BENJAMIN, 1991, p. 
70) 

Levando esta reflexão para uma perspectiva mais ampla, seria imprescindível a qualquer 

espécie de pesquisador das ruas – seja ele sociólogo, antropólogo, urbanista, artista, 

filósofo –  incorporar o espírito do flâneur e permitir que irrompa em si também um devir-rua. 

Em outras palavras: deixar que sua particular economia dos desejos seja desestabilizada e 

contaminada pela experiência da rua, penetrando, com isso, num estado de liminaridade 

característico das próprias ruas e que, sob outra perspectiva, pode ser visto como 

vagabundagem. Nesta condição, pesquisador e artista, método e intuição, fazem parte de 

um mesmo caldo. O flâneur é então aquele que caminha sobre a sarjeta: nem na calçada 

como pedestre, nem no meio da rua como os veículos; nem totalmente em perigo, nem 

completamente a salvo, mas cultivando o risco que o leva a desenvolver astúcias próprias, 
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num jogo de equilíbrio para interagir com ambos os lados e ainda com a lama que por ali 

escoa.  

3.3. A multidão como mergulho no contemporâneo  

Benjamin (1991), ao analisar o flâneur do conto de Edgar Poe, “O homem da multidão”, vê 

que este inverte a posição de detetive que encarna (por vezes inconscientemente) o flâneur 

dos bulevares e passagens de Paris. Em condição diferente daquela dos largos e 

iluminados espaços urbanos da nova Paris, em Londres, o flâneur mergulha na sufocante 

multidão e esta tanto lhe oferece um esconderijo por meio do anonimato, quanto opera 

sobre ele um estado de desassossego por um crime que talvez não tenha cometido. É a 

impressão de que “um homem se torna tanto mais suspeito quanto mais difícil seja 

encontrá-lo” (p. 76). Assim, “para Poe, o flâneur é, sobretudo, alguém que não se sente 

seguro em sua própria sociedade. Por isso é que ele procura a multidão. [...] Uma multidão 

infinda, em que ninguém é bem nítido e claro para o outro e ninguém é completamente 

indevassável para o outro” (p. 76-77; grifo meu). 

O flâneur desliza, portanto, entre o nítido e o indevassável, o refúgio e a inquietação. 

Seguindo esta direção poderíamos fazer uma correlação direta entre a prática do flâneur e a 

experiência do contemporâneo que se pode ter em todas as épocas. Isto porque ele se 

sente impelido na busca de algo que ele não sabe bem o que é, mas que sem dúvida tem 

algo a ver com a compreensão do seu tempo. Como já foi falado de seus métodos 

peculiares, parece importante entender por que o campo de pesquisa do flâneur seja 

justamente a rua.  

Giorgio Agamben (2009), fala da experiência do contemporâneo como uma necessária 

desconexão e dissociação em relação ao presente. “É verdadeiramente contemporâneo 

aquele que não coincide perfeitamente com seu tempo” e é “através desse deslocamento e 

desse anacronismo que ele é capaz, mais do que os outros, de perceber e apreender o seu 

tempo”(p.58-59). Neste sentido, o “não sentir-se seguro em sua própria sociedade” de que 

fala Benjamin, não pode ser confundido com o raso discurso da insegurança que domina as 

sociedades urbanas atuais. Essa insegurança é antes um recurso a que o flâneur se vale 

por não compactuar com grande parte do que sua própria sociedade acredita e manifesta 

coletivamente. Por isso ele desconfia do que lhe chega e mergulha num constante estado 

de incerteza. Neste contexto, é na experiência da rua que, ao desenvolver-se enquanto 

território instável, o flâneur vai penetrar e cultivar esse estado, e que lhe proporcionará como 

poucos ambientes a experiência do contemporâneo. 
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Outro aspecto dessa definição que Agamben propõe é que o olhar do contemporâneo não 

mira as luzes, mas o escuro de seu tempo. Ele afirma que “contemporâneo é, justamente, 

aquele que sabe ver essa obscuridade, que é capaz de escrever mergulhando a pena nas 

trevas do presente”. É possível então que, além de apoiar-se na “vagabundagem” como 

ferramenta, a experiência da multidão seja uma forma de “mergulho no escuro” do flâneur. 

Em meio a uma massa de “outros”, que de tão numerosos tornam-se um borrão, a marcha 

descontínua dessa miríade de trajetórias em descompassadas intensidades acabam agindo 

como filtros de sombras, que de tempos em tempos deixam passar as luzes; e nessa 

inextricável dança de corpos, luzes e sombras, o flâneur, exposto aos feixes que o 

atravessam, possa vislumbrar as forças que disputam e desenham o seu próprio tempo.  

3.4 A rua como campo de criação. [astúcias, acoplamento e sedução] 

João do Rio não deixa de perceber algo parecido, quando fala de um aspecto simbólico, 

uma face obscura da rua, que pode tomar de assalto o sujeito que se deixa levar por seus 

caminhos e perigos. Esta é uma rua, diz ele “cuja existência se conhece não por um letreiro 

à esquina, mas por uma vaga apreensão, um irredutível sentimento de angústia, cuja 

travessia não se pode jamais evitar” (RIO, 2007, p. 45).  

Seja esta obscuridade o ambiente de uma angústia na qual qualquer um pode se ver 

mergulhado, ou um objetivo, como para o flâneur que faz seu mergulho intencional para ali 

sentir a experiência do contemporâneo, a rua moderna, por proporcionar esse estado, torna-

se o campo fundamental para a criação artística.  

 Um Dickens se queixaria de que, ao viajar para longe de Londres, sempre de novo 
lhe fazia falta o ruído da rua, que havia se tornado indispensável para ele produzir. 
„Não posso dizer o quanto me fazem falta as ruas [...], é como se elas fornecessem 
algo ao meu cérebro do qual ele não pode prescindir para poder trabalhar. [...] 
minhas personagens parecem querer ficar quietas se não têm uma multidão ao seu 
redor.‟ (BENJAMIN, 1991, p. 77)    

A rua moderna impõe também aos sujeitos urbanos novos tipos de constrangimentos que 

atuam como forças que os levam a elaborar artifícios e astúcias para desviar de perigos 

reais. Em alguns casos sua própria sobrevivência depende do desenvolvimento dessas 

qualidades. O tráfego, cada vez mais intenso de veículos – desde aqueles movidos à tração 

animal, passando pelo bonde até o automóvel –, foi e continua sendo o elemento 

constrangedor primordial das ruas, seja enquanto obstáculo físico, como apartação 

simbólica, ou ditador de temporalidades. Baudelaire via surgir, a partir da dinâmica entre os 

sujeitos e o tráfego, respostas criativas para superar obstáculos que, na análise de Berman 

(1987), tornaram-se também práticas de libertação: 
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O homem na rua moderna, lançado nesse turbilhão, se vê remetido aos seus 
próprios recursos – freqüentemente recursos que ignorava possuir – e forçado a 
explorá-los de maneira desesperada, a fim de sobreviver. Para atravessar o caos, 
ele precisa estar em sintonia, precisa adaptar-se aos movimentos do caos, precisa 
aprender não apenas a pôr-se a salvo dele, mas a estar sempre um passo adiante. 
Precisa desenvolver sua habilidade em matéria de sobressaltos e movimentos 
bruscos, em viradas e guinadas súbitas, abruptas e irregulares – e não apenas com 
as pernas e o corpo, mas também com a mente e a sensibilidade. (p. 154-155; grifo 

meu) 

Assim, a rua torna-se terreno vasto para a criação tanto no campo subjetivo, pelo mergulho 

virtual no plano das sensações obscuras, como no campo objetivo, pela atenção criativa 

frente à atualidade de seus constrangimentos; e não apenas para o artista como também 

para o homem comum, o praticante ordinário (CERTEAU, 2009) das cidades, especialmente 

aqueles sujeitos tomados por um devir-rua.  

De fato essa liberdade parece ser experimentada, em algum grau, por todo tipo de sujeito 

que se coloque de forma marginal nas ruas. Mesmo com suas atividades indesejadas ou 

ilegais sendo oprimidas pelos usos permitidos e predominantes, eles parecem ser os mais 

seguros nesse ambiente. Talvez, justamente porque sem o amparo da lei ou do capital eles 

contem apenas consigo mesmos, o que os leva a desenvolver macetes e conhecer como 

ninguém os segredos da rua. Assim, em estados de rua, geralmente quando os dispositivos 

de controle do Estado (como a polícia) estão ausentes para garantir o poder do capital, os 

poderes da cidade parecem se rearranjar sob uma outra cartografia na qual os 

micropoderes ganham espaço. São nesses intervalos – que podem acontecer nas mais 

variadas freqüências e durações – que os sujeitos marginais se sobressaem e suas “arte-

manhas” convertem-se em poder, ainda que de duração efêmera.  

Berman (1987) lembra o quanto para Baudelaire essas astúcias desenvolvidas pelo homem 

comum eram valiosas e como ele ia buscar sua poesia aí. Num de seus poemas, ele explica 

isso com a metáfora da “Perda do halo” (o próprio título do poema), defendendo que este 

deveria ser o novo caminho dos artistas modernos. Na narrativa, o poeta em meio aos 

sobressaltos no trânsito perde seu halo, a aura de pureza do artista, que cai em meio ao 

lodaçal de macadame11 do bulevar. Na sarjeta, o artista descobre a maravilha de ser um 

anônimo, um qualquer, sem que lhe reconheçam a patente, e ali pretende ficar.  

Um dos paradoxos da modernidade, como Baudelaire a vê aqui, é que seus poetas 
se tornarão mais profundamente e autenticamente poéticos quanto mais se tornarem 
homens comuns. (...) Seus movimentos bruscos, aquelas súbitas curvas e guinadas, 
cruciais para a sobrevivência cotidiana nas ruas da cidade, vêm a ser igualmente 
fontes de poder criativo. (p.155) 

Tornar-se um homem comum e sentir o mundo como homem das ruas em meio a multidão 
era para Baudelaire uma busca por sensações autênticas, mas também um meio de 
aproximar-se do outro, de conhecer e entrar em contato com modos de ver, de sentir, 
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distintos e impensáveis; experiências de vida de homens e mulheres que viviam 
cotidianamente os altos e baixos da vida urbana moderna. Esse encontro do artista – 
tornado “homem comum” – com o outro das ruas, era a tal ponto vital que tinha para ele o 
sentido de uma ligação profunda como um casamento. Baudelaire defendia que  

“Sua paixão e sua profissão de fé são tornar-se unha e carne com a multidão – 
épouser La foule (casar-se com a multidão). (...) Ele deve „expressar ao mesmo 
tempo a atitude e os gestos dos seres vivos, sejam solenes ou grotescos, e sua 
luminosa explosão no espaço‟” (BAUDELAIRE apud BERMAN, 1987, p. 141). 

Trata-se de um deixar-se contaminar pelo outro, pela multidão das ruas, que vale para os 

artistas modernos, mas poderia valer também para os urbanistas. Berman aponta ainda que 

o verbo épouser, utilizado por Baudelaire como a ligação entre o artista e o outro pode ser 

entendido tanto no sentido óbvio do casar-se quanto no de envolver-se sensualmente (p. 

142). Aqui a expressão adquire um sentido ainda mais interessante já que qualifica essa 

conexão como um envolvimento profundo, mas que independe da temporalidade, como 

indicaria erroneamente o tempo longo do casamento. Mais uma vez, o tempo intensivo se 

sobrepõe ao extensivo, e o “sensualmente” pode remeter a todo tipo de jogos, posições e 

linguagens corporais, assim como trocas de afetos que envolvem o processo de seduzir e 

deixar-se seduzir.  

Este tipo de procedimento sugerido por Baudelaire encontra reverberação na perspectiva 

genealógica de Foucault. Aquela relação visceral que se estabelece do flâneur com a 

multidão (ou do artista com o homem comum), tendo como meio a rua, parece muito 

próxima da que Foucault sugere como uma das possibilidades da prática genealógica, que 

se construiria a partir do encontro do saber erudito com o saber popular. Assim ele esboça 

uma definição: 

Chamemos provisoriamente genealogia o acoplamento do conhecimento com as 
memórias locais, que permite a constituição de um saber histórico das lutas e a 
utilização deste saber nas táticas atuais. (...) trata-se de ativar saberes locais, 
descontínuos, desqualificados, não legitimados, contra a instância teórica unitária 
que pretenderia depurá-los, hierarquizá-los, ordená-los em nome de um 
conhecimento verdadeiro, em nome dos direitos de uma ciência detida por alguns. 
(FOUCAULT, 1998, p. 171; grifo meu) 

A escolha da palavra acoplamento como modo de realização desta conexão indica que não 

se trata nem de uma absorção do conhecimento popular pelo erudito, nem de uma fusão 

que criaria um terceiro saber, mas no sentido de que os dois saberes, preservando sua 

autenticidade e seus modos de fazer, se encontram para realizar algo conjuntamente. No 

caso de Foucault, o objetivo é questionar e confrontar os efeitos de um poder centralizador, 

geralmente ligado a alguma instituição com “pretensões englobantes” que legitimam com o 

discurso científico seu poder sobre a sociedade.  Aqui, o acoplamento do pesquisador com o 



 

II Seminário Internacional Urbicentros – Construir, Reconstruir, Desconstruir: morte e vida de centros urbanos 

Maceió (AL), 27 de setembro a 1º de  outubro de 2011. 

 

15 

sujeito das ruas pode ser visto como uma ferramenta para questionar um saber urbanístico 

englobante e o poder de instituições que legitimam suas ações sobre este saber.  

Ao mesmo tempo, o procedimento sugerido por Baudelaire, liberto de seu sentido literal, 

pode apontar um modo de realizar esse acoplamento, algo como deixar-se seduzir pelo 

universo do outro, mas também seduzir para conquistar sua confiança. Baudrillard (1981) 

amplia os sentidos dessa prática, descrevendo a sedução enquanto um artifício intensivo 

que opera relativizando as verdades, daí sua inadequação aos discursos pragmáticos. Ele 

assim descreve como ela ameaça os saberes estabelecidos:  

A sedução, nunca é da ordem da natureza, mas daquela do artifício [...] dos signos e 
rituais. Por isso todos os grandes sistemas de produção e interpretação não 
cessaram de excluí-la do campo conceitual – afortunadamente para ela, pois desde 
o exterior, desde o fundo deste desamparo continua a assombrá-los e ameaçá-los 
com o colapso. [...] Para todas as ortodoxias segue sendo o malefício e o artifício, 
uma magia negra desviante de todas as verdades, uma exaltação dos usos 
maliciosos dos signos, uma conspiração dos signos. Todo discurso está ameaçado 
por esta repentina reversibilidade [...] Por isso todas as disciplinas que têm por 
axioma a coerência e a finalidade de seu discurso, não podem senão conjurá-la. (p. 
9-10) 

Com isso, o recurso à sedução não deixa de ser uma crítica ao saber urbanístico, 

especialmente aos métodos com pretensões científicas, sejam eles baseados em dados 

numéricos, sejam métodos de campo engessados ou demasiado pragmáticos, mas que 

geralmente anulam o pesquisador, que aborda seu objeto sob um ponto de vista 

pretensamente neutro. O acoplamento e a sedução, ao contrário, sugerem um investimento 

do pesquisador junto ao campo de pesquisa, que implica correr riscos e assumir todas as 

dinâmicas de poder ali envolvidas e por isso mesmo, também a necessidade de construir 

uma postura ética e política.  

4 REFLEXÃO: DA POTÊNCIA AO ATO 

A opção por uma abordagem da rua enquanto experiência implica na exigência de que a 

caracterização da rua enquanto espaço urbano singular, não poderia dissociar-se de seus 

sujeitos, cujas trajetórias constroem e são construídas naquele espaço. É do caráter dessa 

relação que pode emergir ou não um estado de rua. Assim, o devir-rua pode ser visto como 

um estado de rua carregado pelos sujeitos, que podem instaurá-lo a partir de suas práticas 

espaciais.  Ao passo que o estado de rua seria a realização do devir-rua enquanto potência, 

ou a passagem da potência ao ato. 

Com isso, se esta arqueologia apontou algumas das características fundamentais dessa 

potência, acabou por indicar também pistas, a partir das práticas espaciais desses sujeitos, 
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sobre como acessá-la. Pode-se dizer que, com todas as mudanças (políticas, culturais, 

tecnológicas, etc.) ocorridas desde o início do processo de modernização das cidades no 

século XIX – onde se reúnem os elementos necessários para alimentar essa pulsão urbana 

característica que é a experiência da rua, da qual o flâneur foi um dos primeiros 

exploradores – até os dias de hoje, determinadas particularidades dessa experiência 

seguiram resistindo, em certos momentos se escondendo para mais tarde reaparecer; em 

todo caso, desviando ou confrontando abertamente as determinações modeladoras de todo 

tipo de poder hegemônico sobre a produção do espaço e dos modos de vida urbanos. Dos 

níveis mais micro ao mais macro, a rua carregou uma potência própria construída e 

atualizada pelas espacializações cotidianas do homem comum, com seus traços 

camaleônicos, ganhando corpo no elemento imprevisível, naquilo que sempre escapa, e 

sendo cultivada na própria instabilidade da experiência.  

Talvez seja a presença desse elemento secular que faz perdurar a potência da rua. Com 

isso, é compreensível que a história das cidades no século XX possa ser contada sob o 

prisma dos esforços dos poderes hegemônicos em apagar ou controlar esse elemento a fim 

de neutralizar essa potência. Trata-se de toda uma evolução das estratégias de 

governabilidade para destituí-la de suas possibilidades políticas, que busca deslegitimar, 

justamente, a instauração de um estado de rua enquanto possibilidade do encontro e da 

coexistência dessa potência com as diversas forças urbanas e os dispositivos de poder; 

momentos em que a rua apresenta-se como arena privilegiada para o conflito, o que 

constitui, afinal, a característica fundamental de uma política da rua. 

Segundo Debord (1997), “o esforço de todos os poderes estabelecidos, desde as 

experiências da revolução francesa, para ampliar os meios de manter a ordem na rua 

culmina afinal com a supressão da rua” (p. 113).  Parece ser justamente o devir-rua da 

cidade, aquilo que o urbanismo progressista1 luta para evitar desde sua invenção no século 

XIX. O que está em jogo nessa batalha é todo aquele conjunto de atributos que conferem 

especificidade à experiência da rua e que constituem sua potência; potência esta que pode, 

de tempos em tempos, irromper de maneira poderosa, quando uma multidão toma as ruas 

movida por um devir-revolucionário comum. Não foi à toa que em seus esforços pessoais 

pela difusão do urbanismo funcionalista, Le Corbusier chegou a proclamar a morte da rua, 

justificando tal radicalidade nas últimas palavras de seu manifesto Por uma arquitetura 

[1923] – “arquitetura ou revolução. A revolução pode ser evitada” (CORBUSIER, 1981).  

Assim, podemos pensar que de acordo com as mudanças no debate urbanístico, suas 

críticas e proposições para questões urbanas e sociais, modelos de rua surgiam, com novas 
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qualidades desejáveis em função da emergência de novos contextos culturais e políticos; 

podemos pensar no modelo do Bulevar, que representa as grandes reformas urbanas 

higienistas de meados do século XIX e início do século XX; O modelo da autopista, 

promulgado pelo urbanismo funcionalista da Carta de Atenas; o modelo da rua de bairro, 

representando o período de produção crítica ao urbanismo funcionalista, com a volta ao 

bairro, à vizinhança, ao “espírito do lugar”, que tem em Jacobs, sua defesa mais 

contundente; e o modelo da rua de pedestres que representa o cultural turn (ARANTES, 

2000), onde capital e cultura se confundem e o urbanismo atua como mediação entre essas 

esferas. 

Numa breve síntese crítica a esses modelos, diríamos que o bulevar tenta ordenar o caos 

da cidade industrial, mas acaba por ativar o conflito político na rua, permitindo a coexistência 

no mesmo espaço de uma alteridade radical12; a autopista tenta otimizar as funções urbanas 

e dar velocidade aos deslocamentos, mas favorece a segregação sócioespacial e o 

esvaziamento da vida pública; a rua de bairro tenta recriar a comunidade perdida sem 

perceber que o declínio do homem público tem raízes muito mais profundas (SENNETT, 

1998) e que apenas uma morfologia mais conveniente não seria suficiente para reverter; e a 

rua de pedestres tenta recriar uma atmosfera do século XIX na escala e no tempo do 

pedestre, mas o faz sob a forma de um simulacro cenográfico onde práticas urbanas 

conflitivas não têm permissão para entrar. 

Além desses modelos de rua, outras práticas mais recentes de intervenção urbanística têm 

contribuído para a diluição das circunstâncias capazes de dar vazão às potências 

características das ruas. Além da persistência na fragmentação das atividades urbanas em 

espaços cada vez mais especializados, há também um crescente investimento no 

estriamento e segregação dos próprios fluxos de circulação em espaços funcionalizados e 

autônomos. Como exemplo, a difusão dos chamados “BRTs”13, que rasgam as avenidas 

principais e parecem ganhar força não apenas porque otimizam o transporte, mas 

principalmente porque desafogam o trânsito, liberando espaço para o automóvel.14  

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: A SARJETA COMO VÍRUS 

Para finalizar, proponho retomar o terceiro elemento da alegoria da rua apresentado no item 

2: a sarjeta. No intermezzo entre a calçada dos pedestres e a pista dos veículos a sarjeta 

não poderia estar associada a um modelo, mas talvez à imagem de um vírus. Sob esta 

imagem vislumbraríamos as práticas marginais, mais opacas, ou simplesmente mais lentas, 

ao mesmo tempo escapando, penetrando e se proliferando pelas porosidades existentes 
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naquele ponto de encontro das práticas do planejamento com as práticas do cotidiano que 

ganham corpo nas ruas. Nos termos da genealogia de Foucault, a sarjeta simbolizaria a 

própria anti-ciência que mobiliza aquele saber local, não legitimado, para questionar os 

efeitos do saber científico do urbanismo enquanto dispositivo de poder sobre a experiência 

da rua. Sobre o projeto destas “genealogias desordenadas e fragmentárias”, Foucault (1998) 

diz que devem transfigurar-se em táticas que, a partir da discursividade local, ativariam e 

libertariam da sujeição os saberes históricos, menores, tornando-os capazes de oposição e 

luta contra a coerção de um discurso teórico, unitário, formal, científico (p. 171-172).  

O vírus da sarjeta carrega, portanto, a camada do cotidiano, das práticas do lugar, que 

penetra qualquer tipo de rua. É a anti-ciência que invade o modelo para desafiar suas 

pretensões de controle; espaço liminar que conecta a calçada e a pista, ponto de encontro 

entre pedestres e veículos e que, desprovido da função de circular, abriga tudo o que não é 

nem um nem outro. A sarjeta não é espaço de passagem. Ou se escolhe ir para lá ou se cai 

pelas circunstâncias da vida. É através da sarjeta que constroem inicialmente seu espaço as 

atividades não-previstas, marginais, improvisadas para, a partir dali, invadir a pista dos 

veículos e a calçada dos pedestres. A sarjeta, enquanto intermezzo de contornos 

imprecisos, simboliza o componente desestabilizador das ruas que abriga tudo o que está 

fora do script e que fará com que os usos e significados com origens e objetivos distintos 

entrem em conflito. Simboliza, por fim, o poder local reivindicando sua ingovernabilidade 

diante dos poderes-saberes hegemônicos e autonomia para que a rua invente e opere sua 

própria política. 
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1
 Enquanto isso, o conceito de espaço público vem sendo utilizado para os mais variados fins. Em alguns casos, 

é mais associado aos espaços de praças ou parques do que às próprias ruas, isso quando elas não são 
completamente subtraídas da categoria. Este conceito tem também contemplado formas vagas, pouco críticas ou 
completamente despolitizadas, que vão do discurso paisagístico pela defesa de espaços verdes, abertos e 
qualificados materialmente por um design eficiente, passando pelo discurso imagético e patriótico da 
representação cívica ou da comunidade de cidadãos iguais perante a lei, chegando a especulações sobre a 
recuperação de um elo perdido que remete à ágora grega que, não apenas parece incompatível com os dias de 

hoje, como vem carregado de significados mistificados e idealizados. Vale lembrar também, que este conceito já 
se integra àquelas práticas consensuais, presente em operações urbanísticas promovidas pelas chamadas 
“parcerias público-privadas”, sendo instrumentalizado para legitimar a condução de verdadeiras “limpezas 
sociais” em prol de interesses especulativos privados, escondendo assim um processo de segregação que 
implica na expulsão dos mais fragilizados social e economicamente e na elitização dos usos e valorização do 
solo. 

2
 “O devir não é história; hoje ainda a história designa somente o conjunto de condições, por mais recentes que 

sejam, das quais nos desviamos para um devir, isto é, para criarmos algo de novo”. (DELEUZE e GUATTARI, 
1992, p. 125). “Os fluxos de desejo procedem por afetos e devires, independentemente do fato de que possam 
ser ou não rebatidos sobre pessoas, sobre imagens, sobre identificações. Assim um indivíduo etiquetado 
antropologicamente como masculino, pode ser atravessado por devires múltiplos e, aparentemente, 
contraditórios: devir-feminino que coexiste como um devir-criança, um devir-animal, um devir-invisível, etc.” 
(GUATTARI e ROLNIK, 2008, p. 382) 

3
 Massey (2008), vai defender o fim da comumente utilizada dicotomia entre “espaço” e “lugar”. Defendendo uma 

nova política de espacialidade, a autora aponta as armadilhas do “lugar”, muitas vezes associado à esfera do 
cotidiano, mas também idealizado enquanto plano dos significados, ponto de apoio ou refúgio da identidade, da 
comunidade, diante das tentativas de invasão do “global”. É onde se incorre no perigo do conservadorismo e de 
concepções de espaço homogêneas e fechadas. Por negação, o espaço acaba tornando-se uma abstração, sem 
significado, quando a recomposição de seu imaginário poderia deflagrar novas possibilidades políticas. Para ela 
o espaço 1) é produto de relações, 2) é a possibilidade da existência da multiplicidade, e 3)está sempre no 
processo de fazer-se (p. 25-29). 
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4
 Inclui-se aqui uma infinidade de possibilidades, que vão da mediação mínima da roupa ou dos óculos escuros, 

passando pelos dispositivos tecnológicos que desviam os sentidos dos estímulos externos como celulares e 
“mp3 players”, os veículos (bicicletas, automóveis, motos, ônibus, etc.) que proporcionam diferentes velocidades 
de percepção e modos de exposição do corpo, chegando aos estados mentais (em alguns casos a intensidade 
de uma torrente de pensamentos pode ser suficiente para isolar um indivíduo do ambiente externo). 

5
 Em oposição ao transcendente e ao teleológico. 

6
 que pode e deve ser compreendido numa pluralidade de “estados de rua”. O que interessa aqui, antes de partir 

para uma adjetivação de tipos de “estados” de rua, é uma qualificação geral do caracterizaria um estado de rua. 

7
 Demonstrando uma antecipação à reflexões sobre o espaço que só ganhariam expressão a partir da segunda 

metade do século XX, com a influência das ciências sociais e da filosofia sobre as  “ciências do espaço”. Mas 
que, ainda assim, até hoje ainda encontram resistência no campo da arquitetura e do urbanismo. 

8
 “A noção de território é entendida aqui num sentido muito amplo, que ultrapassa o uso que dela fazem a 

etologia e a etnologia. Os seres existentes se organizam segundo territórios que os delimitam e os articulam aos 
outros existentes e aos fluxos cósmicos. O território pode ser relativo tanto a um espaço vivido, quanto a um 
sistema percebido no seio do qual um sujeito se sente „em casa‟. O território é sinônimo de apropriação, de 
subjetivação fechada sobre si mesma. Ele é o conjunto dos projetos e das representações nos quais vai 
desembocar, pragmaticamente, toda uma série de comportamentos, de investimentos, nos tempos e nos 
espaços sociais, culturais, estéticos, cognitivos.” (GUATTARI e ROLNIK, 2008, p. 388) 

9
 Sobre a flânerie, as deambulações e derivas ver o “pequeno histórico das errâncias urbanas” em: JACQUES, 

2006, pp. 128-135. 

10
 Tal incursão é o mote central do seu trabalho das Passagens, e mais especificamente nos textos utilizados 

aqui Paris, Capital do Século XIX e A Paris do Segundo Império em Baudelaire. 

11
 Macadame era o tipo de pavimentação escolhida por Napoleão III para as ruas de Paris. “Os pavimentos de 

macadame, fonte de particular orgulho para o Imperador – que jamais andou a pé –, eram poeirentos nos meses 
secos de verão e ficavam enlameados com a chuva e a neve. (...) Haussmann, que conseguiu sabotar os planos 
imperiais de revestir toda a cidade com ele, dizia que esse tipo de superfície exigia dos parisienses ou ter uma 
carruagem ou caminhar sobre pernas de pau”.(BERMAN, 1987, p. 153-154) 

12
 “Pondo abaixo as velhas e miseráveis habitações medievais, Haussmann, de maneira involuntária rompeu a 

crosta do mundo até então hermeticamente selado da tradicional pobreza urbana. Os bulevares, abrindo 
formidáveis buracos nos bairros pobres, permitiram aos pobres caminhar através desses mesmos buracos, 
afastando-se de suas vizinhanças arruinadas, para descobrir, pela primeira vez em suas vidas como era o resto 
da cidade e como era a outra espécie de vida que aí existia. E, à medida que vêem, eles também são vistos: 
visão e epifania fluem nos dois sentidos. [...] O brilho ilumina os detritos e ilumina as vidas sombrias das pessoas 
a expensas das quais as luzes brilhantes resplandecem. [...] Os bulevares de Haussmann transformaram o 
exótico no imediato; a miséria que foi um dia mistério é agora um fato. [...] A presença dos pobres lança uma 
sombra inexorável sobre a cidade iluminada”. (BERMAN, 1987, p. 148-149) 

13
 Sigla para Bus Rapid Transit, sistema de ônibus articulados em corredores exclusivos segregados e estações 

de embarque com pagamento prévio à entrada no ônibus, inspirados no modelo do “ligeirinho” de Curitiba. 

14
 A implantação desse tipo de sistema geralmente envolve o remodelamento de ruas e avenidas pela inserção 

de barreiras, muitas vezes intransponíveis aos pedestres que desejam cruzá-las transversalmente, 
independentemente de passarelas elevadas ou subterrâneas. Além disso, estimula e intensifica um tipo de 
experiência urbana baseada na velocidade e no encapsulamento; na idéia de que a rua é lugar de passagem e 
que esta deve ser cada vez mais rápida e “indolor” de modo que os choques e as possibilidades de 
desestabilização característicos da experiência da rua possam ser evitados. A vida urbana, neste caso, deve 
acontecer em locais apropriados e previamente programados, sem espaço para o acaso, desvios, ou surpresas. 
Num caminho similar, grupos ciclísticos reivindicam a construção de ciclovias exclusivas, sem perceber que 
estão enfatizando o domínio do automóvel e abdicando de seu direito sobre a via pública. Mais uma vez, 
segregação no lugar do compartilhamento.  

 


